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ESTADO DO MARANHÀO

PRXFEITURÂ DE ALTO ALEGRE DO PINDARIi
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,

ESPORTE E LAZER

TERMO DE REFERÊNOA

-

1. OaJETO:

1.1- Aquisição de Instrumentos e Êquipamentos Musicàis com a finalidade dê atender as necessidades
da Secretaria Municipalde Educação, Esporte e tâzerdo Município de Alto Alegre do pindâré.

2. JUSTIFICAÍIVA:

A música, através de suas especificidades, tem â capacidade de interagir com outras linguagens e
outras cultuaas. Comunica-sê com a mâtemática com a literatura, com as ciências sociais e humanas,
com â arquitetura, com todas asformas de expressão ârtística e com as novas tecnologiâs.

A interdisciplinaridâde da música peÍmite váíios trabalhos didáticos pedagógicos. Sua dimênsão
intercultural é, sem dúvida, fatoí de comunicação, de ligação êítre os povos e mensâgêm universal,
uma vez que, através dela, é possível estât €lecer um código comum, perceptívelem todos os pàises.

Com base nessas consideraçôes, a Secretariâ Municipal de Educação, Esporte e Lazer visa reestrutuíâr
o setor de música, como forma inclusâo de música na escola. Serão oportunizadas âulas
extracurriculares/ensaios em que os âlunos poderão apíender a tocar os mais variados instrumentos,
promovendo, âtÍâvés da músicô, umâ sociabilizâção com a aproximação entre os alunos, o âmbiente
escolâr e resgatando também o movimento cívico na nossa cidadê.

Destê modo, há um fonalecimento da intêração entre os colegas e professores, além de propor o
res8ate dos valores cuhurait nos desfiles cívicos comemorativos, de dia da cidade e de sete de
setembro nos grandes encontros escolares cívicos, com regpeho, âmor à pátria, éticâ. foÍmação moral,
entre outros, promovendo a inclusão social no seu vêídâdêiro sentido, respêitândo-se as diferênças e
oecessidades de cada aluno, bastando, pâra isso, que ele estejâ matriculado e frequentando
íegularmente as aúlas.

Além disso, deve-se considerar que os poucos instrumentos que a Secretaria possui atualmentê estão
totalmente êstíâgados pela utilização humana e decurso dotempo, bem como, a quântidade existente
não atendêria a necessidade, motivo pelo qual se faz necessáíia a presente aquisição.

3. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

LoTE ÚNrcO - rÍ{sTRUMEt{Tos MustcÂtt DE soM E acESSóRtos
IÍEM ESPECTFTCAçÃO UND. QUANT. VâloÍ l.rnit. valorTotel

01
Saxofone Alto DouÉdo
Dominante, do tipo
Michael ou similar;

LJ nd.
6 Rs 5.332,00 R5 31.992,00

02
Trompete Prata
Dominante, do tipo
Michael ou similâr;

Und.
6 R9 2.900,00 RS 17.4oo,oo

03
Clarinete Prata
Dominante, do tipo
Michaelou simiiâí;

Und. 6 R51.709,66 Rs 10.257,96

04
Trombone, do Tipo
Michâel de 3 Pistos
Wepm40n ou similar;

Und. 2 R5 9.2t2,17 Rs 18.44s,s4

Página I de l1

-19x)__sv



ry
ESTADO DO MARÂNHÃO

PREFEITURÀ DE AITO ALECRE DO PINDARÉ
SECRETARIA MU\ICIPAL DE EDUCÁÇÃO.

ESPORTE E LAZER

05

Kit de limpeza
Manútenção De

Trompetê, contendo
Escova Bocal+ válvula;

U nd. 2 RS 92,10 Rs 184,20

o6
Kit de Limpeza

Manutençâo para

TÍombone;

Und. 2 R5 86,90 Rs 173,80

07

Caixâ dê Palheta

Íradicional 2,5 para Sax

Alto com 10 unidades
embâladas
individualmente;

Und 2 Rs 4s,00 Rs 90,00

08

Caixa de Palheta

Tradicional 2,5 para

Cleíinete com 10

unidadês embaladas

lndividualmênte;

Und 2 RS 363,00 Rs 726,00

09

Kit Caixa de Som

AmpliÍicada - CM15 com
Tripé e Microfone 500

Aho Falantê: 12 ou mais

Polegadas. Potêncie:
50OW Rms ou mais.

Função: Eluetooth.
Entrade USB/SD/P2.

Conexão P10 Para

Microfone e

lnstrumentos. Controle
de Eraves ê agudos e

bateria com duração de

até 3 horas
Alça embútida e/ou
rodinhas Pera
trânsporte. controle
Rêmoto etc- Íensão:
Bivoh;

U nd. 1 R51.82s,00 R51.825,00

10

Microfonê de Lapela,

Tipo-C,2 poÍ 1, Plug and

Play, Ímbre Claro 20m

LCS Eletrônicos.

U nd. 1 Rs 2.300,50 R5 2.300,s0

11

Par de Microfones de

Lapelâ Sem [io Wiíêless

Um Receptor
Profissional Alcânce 20

Mêtros Tipo C Android
Presilha peíâ Camisa

Íransmissão Reunião

Palettra;

U nd.

3 Rs 2.349,00 Rs 7.047,00

12

Par de MicroÍones §em

fio headset, com ajuste

de volume no PróPrio

Und

5 Rs 937,38 R9 4.686,90
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l,f )
b._.-

microÍone, com haste
môleável, distância de
até 30 metros sem
barreiras, bateria
embutida, com duração
entre6eShoras,
acompanhando de
adaptador 6.5mm e
carregador.

--- -t--

13

Caixa de som
ProÍessional 4000 Watt
D!/Powered PA Speaker
Systêm Combo Set com
BTIUSB/SD
Card/Controle Remoto
(Dois 15 Polegada
Subwoofêrs e 8X AÍray
Oradores ajustâdo),
caixa sadia, sistema do
partido 2*15 polegadas
madeira subwoofer + 8
pcs plástico ârrây linha
armáíio, Função:
Equipado com: 2"15
"Woofer + 8*4" Middle
Range + 8*1 "driver de
compressão, Potência:
4000W pico 400W RMS

Classe D amplmcador,
SPt pico: l32dB,
Freqúência: 4OHz-

18.000H2, Função do
âmplificador: lntegrado
media player com
display Reprodução
formatos: MP3, slot
pâra cârtão WAV USB

TIF, BT, IW' Rádio FM,
ECHO. 5-8and EQ
gráflco lndividuais
âgudosêraves Control
mêstrê, microfone, MP3
Volume control 2

entradas XIR para

Mic/linha nível Íonte.
Entrada 6.35mm
estéreo para linha nível
Íonte. lndicador estéíeo
de entradâ/saída do
conedor RCA Protêtoí
do ventilâdor

Und.

1 R54.27O,72 Rs4.270,72
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4. DO ENQUADRAMENTO I.EGAI.

4.1. O objeto deste Termo de Referência é consideÍado comum porque é definido mediânte
especificâçôes usuais no mercado, tendo como cÍitério de escolha o preço oÍertado somente, câbêndo
à adoção da modelidede PREGÃO, nos têrmos do art. 6e, XLt da tei ne 14.133/2021.
4.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere mâior cêleridade ao processo, como tãmbém
amplia o univêrso dos potenciais licitântes. Dessê modo, entênde-se que o inteíesse público será mais
satisfatoíiamente atendido mediânte a adoção dessa modôiidade.
4.3. São aplicáveis aindâ âo objeto lichado, oo que couber a t-ei FedeÍal ne 14.133/2021 e Lêi
Complementar ns 123/2006 e demâis normas rêgulamentares pertinentês à espécie.

5. DO VATOR ESÍIMADO

5.1. O valor total estimado para o objeto solicitado será orçado pelo setor competente, e será
estâbelecido em íunção dos preços médios praticados no mercado, mediante cotação dê preços
realizadâsjunto às empresas do ramo pertinênte ao objêto da solicitação, a qualestará disponÍvêl para
consulta dos interessados iuntamente com o editalde licitação,
5.2. Os preços epíesêítados serão considerãdos completos e deverão âbranger todas as dêspesas
relativas ao fornecimento do objeto, tais como: tributot trânsportefrete, embalagens, carregâmênto
ê dêscarregamento, seguÍo, eventuais substituiçôes ê quaisqueÍ despesas acessórias e/ou necessárias
ao regular cumprimento do objeto, não especiÍicadas nesteTermo.

6. aDÊouaçÂo oRçÁMEinÁRÁ

6.1. As despesas decoÍrentês dâ presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consiEnados no Orçamento Geralda União.
6.2. A contratação será atendlda pela seguinte dotação:

O2O3O0 SE,RETARUA DE EDUcAçÁo, ESP1RTE E LAZER

12 122 0047 1@s N{n AMqLL REF. E Eeulp. p/ s|c EDUcAçÃo
4.4.90.52.00 EQU IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Tensão 115V/23OV
selecionável. 1 conector
bloqueável do €hassi

Speakon para conexão
um subwoofer addional.
2 conector bloqueável
do chassi NL4 parâ

conêctar um âdi.iônâl

{esquerda + direita).
Carcaça plástica sólida
com suporte flange
(matriz) e alças
(woofer).

VAI.OR TOTAT ESTIMADO Rs 99.399,62
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7. I.OCAT E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. O mateÍial objeto do presente POêto Básico deverá sêr entregue no Central da

Sindi€ato dos Trabâlhâdores Rurais - STR de Aho Alegre do Pindaré, aos €uidados do SupeÍvisor do
setor competente.
7.2. o prâzo de entrega do objeto será dê âté no máximo 30 (trinta)dias consecutivos, em umâ única
Etapa, contados da data de recebimento da Nota de Êmpenho.
7.3. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmentê prorrogado, de Íorma
justificada, por igual período, quando houver necêssidade de diligências para a aferição do
atendimento das êxigências contratuais.
1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objêto, quanto à dimensão, qualidâde e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da lei ns 14.113, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à pâícela incontroversa da execução do objeto,
para êÍeito de liquidação e pagamento.

7,5, O pra2o parâ â solução, pelo contratado, dê inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento dã notã fiscalou de instrumento de cobrança equivãlente, verificadas pêla Administrâção
durante a ânálise préviâ à liquidação de despesa, não seÍá computado para os fins do recebimento
dêfinirivô.
7.a. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelâ

segurançâ dos bens nêm a Íesponsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do contrato.

8. DO PAGAMENTO:

8-1- O pagamento será Íeito pela Prefuitura Municipalde Alto Alêgre do Pindaré, em moeda corrente
nacional, mediante Íransfeíêncie Bancária Eletrônica, dirêto na Conta da Contrâtâdâ e ocoírerá âté no
máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do material, mediante a

apresentação da competente Nota Fiscalou Fatura;
8.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar nâ sêde destâ Prefeitura a solicitação de pagamento,
assinada e €arimbada pelo representante legâl da empresa em papel timbrado, contendo o ns do
procêsso licitatório, as informações para crédito em conta corrênte como: nome e número do Banco,
nome ê númêro da Agência e número dâ conta, anexando a Nota Fiscal devidamênte atesta, emitida
sem rasura, em letra bem le8ível, j untamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como
também as demais certidôês atualizadas: Certificado de Regularidade de Situação do [undo de
Gârantiâ do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débhos Írabalhistas - CNDT, Certidão Nêgâtivâ de
Débito junto à Previdência Social CND, Certidâo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Êederais e à Dívida Atúa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Re€eita Federal do Brasil e da
Procuíâdoria Geral dâ Fazendâ Nacional, e certidões ne8ativas de débhos expedidas por órgãos des
Secretariàs de Farenda do Fíado e do Município.
8.2 - Como condição paía Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as
mesmas condiçôes de habilitação;
8.3 - O recebimento não exclui â responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do
material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadâs quando da utilizâção do
reÍerido material;
8.4 - A nota fisca/fatura deverá ser êmhida pela própriâ Contrâtâdâ, obrigatoriâmente com o número
de inscrição no CNPI, constante da Notâ de Empênho e do Contíato, não se âdmitindo notâs
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo dê Íiliais ou da matriz.
8.5 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou inírumênto de cobrançâ equivâlêntê, ou
circunstância que impeça a liquidação da dêspesa, esta Íicará sobÍestada até que o contratado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo âpós a comprovação da
situação, sem ônus ao contratente.

regularização da

8.6. Não havendo re8ularização ou sêndo a defese considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órBãos respon#veis pela fiscalização da regularidade fiscal quânto à

inôdimplência do contratâdo, bem como quanto à existênciâ de pâgamento a seÍ efetuado, para que
sêjam âcionãdos os meios p€rtinêntes e necessários pâíe garantiÍo recebimento de seus crédatos.
8.7. Persiíindo a irrêgularidade, o contÍâtânte devêrá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminiírâtivo corÍespondente, assegurada ao contratado a âmpla
dêíesa.

9. DA JusTlFtcaTtva Do npo oa ucfiaçÃo

9.1. O an. 18, § lp, inciso Vlll da Lei 14.133/2021 estabelecê que o êstudo técnico pÍeliminâÍ deve
justificâí a decisão sobre o pâÍcelamento ou não da contÍataÉo. Vamos a na lisâr as justificativas para o
não pârcelamento e concluií pela escolha dessa modalidade:
9.2. lnicialmente é necessário trazeÍ a difurença entre a opção de parcelamento ou não parcelamento,

sendo que na primeira o objêto é dividido em partes específicat ceda qual representando um bem dê
forma autónoma. PoÍ sua vez, na segunda há o agrupamento de diveísos itêns.
9.3. Em detêrminados casos não é adequado deixaí de fôzer o paícelamento, que, êmborá possuam o
mesmo Bêneío, são píoduzidos e comercializados de forma dúersa, de modo a ampliar â

competitúidade e obter o menor prêço possívê|. Íodas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser
âvaliadas.
9.4. Diante disso, sobÍelevar notaÍ que, via de regra as compras sempre quê possível devem ser
subdivididas em tantâs parcelas, quantas necessáriat no intuito de aproveitar a as pêculiaridades do
mercado.
9.5. Têm-se que a regÍir é a realização de licitaÉo pêla opção do parcelamento, exigindo-se
justificativa âdequadô parâ quândo não for úili.ar tal opção, demonííitndo âssim a vântâgem destâ.
9.6. Todâvia, no caso de opção pelo não parcêlâmento, dêve serobseúado os €ritérios administrativo,
técnico e econômico.
9.7. Í{esse interim, levândo à luz do caso concreto, é vantajoso adminiírativamente a partiÍ do
momento em quê se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formelitedos.
9.8. Além disso, a licitaéo pârcelada, sem âtrativo comêrciâl, pode resuhar em licitações desêrtâs,
Írustradas ou gràndes dores de cabeça na geíão contÍatual, ve2 qúe, íornecedores obrigados a
entre8ar produtos com baixa mateÍialidadê, diânte dos custo§ logísticot sobretudo dê transporte,
podem dêsistirda entrcga ou, no mínimo, impoÍ resistência ao fornecimento.
9.9. Ademais, a compÉ não parcelãda propicie em uma diminuição nos riscos inerentes à própria
êxecuÉo, poit não restam dúvidas, o objeto pretendido, quãndo executado por vários contratados,
poderá não ser integralmênte entre8ue, tendo em viía problemas nas Íelâçôes jurídicas mantidas
com diversos contratados.
9.10. No que tange ao critério técn ico, também, está previsto, tendo em viía que, a divisão foifeita de
foíma râcbnal, levando em considêraÉo um critério específico de a8lútinaÉo, qual s€jâ similaridadê
entre os objetos assim âgregados, com vistas a possibilitar â utilização de critério uniforme parâ a

eplicado dos dêscontos alcançados.
9.11. Destâ Íêha, ó é sêíá indevido a opÉo pelo não peÍcelemeôto dâ contrâtação, quando for
prejudicial a competitúidade ê quândo for remmendável a divisão êm vários objetos. Quando a

aglutinação se dá por justificâtivâs técnicat como impedir prejuí2os ao conjunto da contíataçâo ou
mesmo evitar perda de economia de escah, ele sêní lícitâ, o qúe restor./ perfêitâmente previío no
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9.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação a opção pelo o não parcêlamento gerat
ganho para a Administração nâ economiâ de escala, que âplicada no caso em tela, tiu seja, na
aquisição de equipamentos e instrumentos musicais, implica em aumento de quântitativos
significativos ê, consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administração.
9.13. Nesse sêntido, a orientâção firmada pelo então Ministro do TCU, .losé.lorge, segundo o qual: ,,â

adjudicação por grupo ou lote não é, em píincípio, irregutar, devendo a Administração, nesses casos,
justificar de forma fundamentada, no Íespectivo processo âdministrâtivo, â vânta8em dessâ opção,,.
9.14. Diante das justiÍicativas apresentadas, concluise que o não pârcelamento da cont.ataçâo é a
opção mais adequada para átender economia de escala, íeduÉo de cuíos logísticos, racionalidade
administrâtiva, facilita no gereíciamento contíâtual, diminuição dâ morosidade do píocesso licitatório
e etc.

10. DO ACOMPANHAMEÍÍTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

10.1. O gerenciamento dâ execução do contrato ficará a cargo de servidor designâdo Íormalmente
pelo Município, o quâl cuidará de incidentes relativos â pagamentos, à documentação, ao controle dos
prâzos de vencimentos, eventuais prorrogaçôet reequilíbrio econômico-financeiro, êtc., nos termos
do an.7l7, da Lei 14.13312021.
10.2. O(s) servidor(es) designâdo{s) anotará {ão) em registro própíio todas as ocorrências relacionadas
com â execução do futuro contrato, sendo lhe(s) assegurada à píeríogativa de:
a) fiscalizâÍ e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas inte8ralmente
as condiçôes estabelecidas neste Termo de RefeÉncia, no êdital da licitação e seus ânexos e na

ProPostâ vencedora;
b) comunicar eventuaisfalhas no fomecimento dos produtot determinando o que Íor nêcessário
à regularização das faltasou dêfeitos obseívados;
c) gârantir âo contratado acesso ã toda e qualquer inÍormâção sobre ocorrênciâs ou fatos
relevantes relacionados com o fornecimento dos produtos;
d) êmitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em
especial aplicâções de sanções e aherâçôes do mesmo;
10.3. Às decisôes e providências que ultrapassarem ô competência do gestor/fiscal do contrato
dêverão ser solicitadas a autoridade supeÍior, em tempo hábil, pare a adoção das medidas
conveniêntes.
1O.4. A fiscalização exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratad.
pêla completa ê pêrfeita exêcuçâo do objeto contratual.

11. DA VIGÊNC|A CONTMTUAL.

12.1. O prâzo de execução e a vigência contratual será de 3 {três) meset contâdos a partir da data de
assinatura do instrumento contratual.
11.2. O prazo de vigência sêÉ automaticamente prorrogado, independêntemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período Íirmado acima, íessâfuadas as providências cabiveis no
caso de culpa do contrat.do, nostermosdo pâÍágraÍo único do an. 111da Lêin.e 14.133/2021.

12. DAS CONDEÕES DE R$TUSTE

12.1. Os preços contratados em decorrência do fornecimento do ob.ieto somente sêrâo reajustados,
caso o prâzo de Íornecimento se estenda por período supêÍior a 12 {doze) meses, sem culpâ dâ
€ontratada, contados dâ data da apresentação da proposta, por índices de preços gerais, setoriais ou
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que reflitam a variação dos custos dos produtos, observada a periodicidade ânual e as

pelo Governo Federal, conforme previsto na t€i ne. 9.069/95.

!,"

nolmas ditadas

13. DO GERENCIAMENÍO E DA FISCATIZAçÃO DO CONTRÂTO

13.1. - Sem pÍejuízo da plena responsabilidade da CONÍRATADA, o contíâto será Ílscalizado por

servidoÍ foímâlmente designado a quem caberá exercer ôs atribuições previstas, nos termos do art.
117 da Lea n' 14.133/2021.
13.2. - A fiscalização não exclui nem rêdu2 a Íesponsabilidade da CONTRATADA por quaisquer

irregularidades, vícios ou produto inâdequôdo ou dê qüalidadê inferiot inclusive peíente terceiÍos,
não implicândo corresponsâbilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

13.3. - O Berenciamento da execução do contrato ficará a ca€o de servidôr designâdo formalmente
pêlo Município, o qual cuidará de incidentes relativos â pâgâmentos, à documentação, âo controlê dos
prazos de vêncimentos, eventuais proÍrogações, Íeequilíbrio econômico-Íinanceiro, etc.

13.4. O(s) servidor(es) designado(s) ânotârá (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) âssegurada à prerrogativa de:

a) fiscâlizâr e atestar o foínecimento dos pÍodutos, de modo quê sêiam cumpridâs integralmente
as condiçõês estabelecidas nêíe Termo de ReÍerênciâ, no edhal da licitaÉo e §eus anexos e na

proposta vencedora;
b) comu n icar eventuais falhas no Íornecimento dos produtos, determinando o que for necessáaio

à Íegularização das faltâs ou defeitos observados;

c) garantir âo contratado acesso a toda e qualquer inÍormaÉo sobre ocorrências ou fâtos

relevantes relecionadoscom o fornecimento dos produtos;

d) emitir parecerês em todos os atos da Administíação relativos à execução do contrato, em

especialaplicaçõês de sançõese allerações do mesmo;
13.5. As dêcisões e providências quê uhrapassârêm a competênciâ do geÍor/fiscal do contrato

deverão ser solicitadas a autoridade supeÍior, em tempo hábil, pâra a adoção das medidas

convenientes,
13.6. A fiscalização exercida pelo Município não excluiíá ou reduzirá a responsâbilidade da Contrâtada
pela completa e peíeita execução do objeto contratuã|.

14. DAS OARrcAçÕES DA CONTMTANTE

14.1. Constituem obrigações e Íesponsabilidades dô CONTRÂTANÍI, além do estabelecido nâ

legislação em viSore no instrumento contràtuâlo seguinte:

a) Designâr o Gestor/ Fiscaldo conlrato, responsável pelo acompanhamento;

b) ExpedirecontÍolârasOrdensdeFornêcimento;
c) RecebeÍ o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, edital dâ

licitação e no contrato.
d) ComuniceÍ/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobÍe imperfeições, falhas ou

irregulaíidâdes veÍificadas foínecimento do objeto, pâra que seja substituído, repaÍado ou corriSido;

e) Acompanhar e fiscalireí o cumprimento das obÍi8ações da CONTRAÍADA, coníorme

condições estabelecidas nêstê Termo de Referênciâ e no instrumento contratual;

0 Preíar as informações e os esclarêcimentos que venham a ser solicitâdos pelâ

CONTRATADA;
g) Efetuar os pagamentos nos valoÍes coríespondente ao fomecamento do objeto, no prazo

ê forma estabelecidos neste Íêrmo de ReÍerência;

h) Observar para que, durante a vi8ência do contrato, seiam mantidas todas as condições de
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habilitação e qualifacação exi8idas na li€itação, bem como, a compatibilidâde com
as5umidâs, inclusive com solicitação de noves certidões ou documentos vencidos.

Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA;

rejeitar, no todo ou em pâÍte, o{s) produto(s} em desacordo com as exigências deste Termo de

15.

obrigâções

Referência;
k) Exi8ir o imediato afastamento de quâlquêr empíegâdo ou preposto da CONÍRATADA, que

píejudaquê, de quâlquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se condu2â dê modo inconveniente ou

incompatívelcom o exercicio dâs suâs funções que lhe foram atribuidas;

l) atestâr o adimplemento das obrigaçôes, desde que satisfaçâ âs exigêncies previstas neste

Íermo,
m) Aplicâr, gâíantida a àmpla defesa e o contrâditório, âs penelidâdes decorÍentes do

descumprimento dâs condições, especifacações e obriSações estâbelecides neste Termo de Referência,

no editaldã licitaçâo oii instrumento contratual.
14.2. A CONÍRAÍANTE nâo respondeíá por quâisquer compromassos assumidos pelâ CONTRATADA

perânte terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer

dàno causado ã terceiros em decorrência de ato da mêsmâ, dê seus empregados, prepostos ou

suboídinedos.

OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

15.1. Constituem obíigações e responsabilidades da CoNÍRATADA, além do estabêlecido na legislação

em vigor e no instrumento contratualo seguinte:

a) Cumprir todas as obrigâções constantes neste Termo de ReÍerênciâ, edital da licitação e contrâto,
de acordo com â proposta apresentâdà;
b) Efetuar a entregâ do obieto em perfeitas côndiçôês, conforme especificâções e prâzo estabelecidos

neste instrumento e nos locais estabelecidos nas ordens de fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento obieto, de ecordo com os

anigos 12, !3,!4 e 17 a 27, do Códi8o de Deíesâ do Consumidor (Lei ne 8-078, de 1990);

d) Responsâbilizar-se solidâriâmente com seus fornecedoíes (fâbricante) pelos vícios de qualidade nos

produtos quê os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utili2âção e quê se destinam;

e) Responsabilizar-se poí danos causados diretamente à Administração ou a terceiro5, decorrentes dê

culpa ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes em que seus empregados venham a

ser vítimâs, quândo do transporte e da entrega do obieto, bem como por danos causados â usuários

do produto entreSue.

0 Substituir, reparaí ou corrigir, às suas expensâs, no prazo fixado nêste TeÍíno de Rêfeíênciâ, o

produto com âvarias ou defeitos, sem prejuízo da incidênciâ das sanções previstâs no neste

instrumento;
g) lníormâr, por escrito, até e dâtâ da assinatura do contrato, o nome do Benco, Agência e o número

da contâ bancária para efeito de adimplemento dâs obrigaçôes, bem como o nome e contato do

preposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo,

celular e emâil);

h) Comunicar ao GêstoÍ/Fiscâl do Município, no prâ2o máximo de até 6 {seis) horas que antecede à

data da êntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prâ2o previsto, com â devida

comprovação;
i) AÍcar com todas as despesas, diretas ou iôdiretâs, decoÍrentes do cumprimento das obrigações

assumida§, sem qualqueÍ ônus eo Município;
j) Não transferh â terceiros, poÍ quâlquer forma, nem mesmo parcialmente, âs obíi8ações assumidâs,

nem subcontratar qualqueÍ das prestaçôes a que está obriSada, exceto nas €ondições âutorizadas no

instrumento contrâtuali
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k) Manter, durante toda a execução do contrato, em €ompatibilidade com as obrigaçô/Àumidas
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitâção; I
m) Aceitar nas mesmas condições contrãtuais os acréscimos ou supressões que se fizerein necessarios
no fornecimento, âté 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor iniciâl atualizado do Contrato.

16. sANçÕEsaoMlNrsrRATrvas

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da tei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Dercausa à inexecução parciâl do contÍâto;
b) Der causa à inexecução pârcial do contrato que cause grave dano à Administraçào ou ao
Íuncaonâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento dâ execução ou da entrega do objeto da contratação 9êm motívo
justificado;
e) Apresenter documentâção fâlsa ou prêstâl declâração falsa durante a execução do €ontrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
g) ComportâÊse de modo inidôneo ou cometerÍraude de qualquer natureza;
h) Prâticâíato lêsivo previsto no art. 5e da leina 12.846, de 1s de âgosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao contrâtâdo que incorÍer nâs inÍrâções ãcimã descritas as seguintês sanções:
a) Advertência, quando o contratâdo der ceusâ à inêxecução parcial do contrato, sempre que não
se justificaí a imposição de penalidade mâis grave {art. 156, §2p, da Lei ne 14.133, de 2021);
b) lmpedimento de licitar e contratâr, quando praticàdas âs condutas descritas nas alíneâs "b",
"c" e "d" do subitem âcimâ deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4s, da Lei na 14.133, de 2O2l);
c) Declâíação de inidoneidade parâ licitar e contrâtãr, quando praticadês as condutas descritas
nas alínees"e", "Í',"9:' e "h" do subitem acimâ deste Termo de Referência, bem como nas alíneas "b",
"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais Brave (art. 156, §5a, dâ tei n-o 14.133, de
2021).

d) Multâ Morâtóriâ de 0,6% (sêis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias,
16.3. A âplicação dâs sânções píevistas neste Te.mo de Refêrênciâ não exclui, em hipótese âlguma, e

obrigação de reparâção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9a, da Lea n-o 14.133, de
2021.).

16.4. Todâs âs sanções previstas neste Íeríno poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa
(art- 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dê 15 (quinze) diâs

úteis, contado dâ dâtâ de suâ intimâção {art. 157, dâ Lei ne 14.133, de 2021).

16.6. se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superioíes ao valor do pa8amento

eventuâlmente devido pelo CONTRATANTE â CONTRATADA, além da perda desse valor, a diÍerença
sêrá cobrada judicialmente {art. 156, §8s, da Lei na 14.133, de 2021).

16.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a âmplâ dêfese âo Contrâtedo, observendo-se o procedimento previsto no caput e pârágÍafos do ârt.

158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitãr e contratar e de

declarâção de inidoneidâde pârâ licitâr ou contratâr.
16.8. Na aplicação dâs sânções serão consideredos (art. 156, §1-ô, da Lei ne 14.133, de 2021):

â) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculieridades do caso concreto;
c) As circunstânciâs âgrâvântes ou âtenuântes;

d) os danos que dela provierem pârâ o contratante.
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16.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em gítras'1éis de

licitações e contrâtos da AdministÍeção Públicâ que também seiam tipificados como àtos4esivos na Lei

ns 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observâdos o rito
procedimentâle âutoridade competenle definidos na referida Lei (art. 159).

17. oas DrsPostçÕEs FtNArs

17.1. O Município têíá direito, a qualquer tempo e lugar, de reieitar quaisquer produtos fornecido§,

que de algumà forma, não estejâm em estritâ conÍormidade com os requisitos especificâdo§.

17.2. A CONTRATADA gârantirá o comportamento morâl e profissional de seus empregados, quando

estiverem procedendo a entrega, cabendoihe responder integràl e incondicionâlmente por todos os

danos e/ou etos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e

noímes da contratante.
17.3. A CONTRAÍADA mânterá a CONTRATANÍE livre de quaisqueí rêivindicãções, demandâs, queixas

e representaçôes de qualquer nature2â, decorrentes de sua êção ou omissão.

17-4. Não será âdmitida proposta parciâ1, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores âos itens

estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será âceata proposta em desconÍormidade com

âs especificâções constantes deste Termo.

18. CRONOGRAMA DE DESCMEOI.SO

18.1 - O cronograma de desembolso será realizado

recebimento definitivo do objeto.
em única parcela no valor de RS J a paítir do

Alto Alêgíe do Pindâré (MÀ), 14 de Maio de 2024.

MAR DT SOUSA

Secretário MuniciPâl de de Alto AlegÍe do Pindâré/MA
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